
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.337 - SP (2015/0299120-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CORRENTES REGINA LTDA 
ADVOGADOS : ALOÍSIO MOREIRA 

 ALEXANDRE NISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO. INADIMPLÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. FALTA DE 
ESPECIFICAÇÃO DA LEI VIOLADA.
1. A divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
2. Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. Consta do autos que as parcelas recolhidas pela empresa não amortizaram o 
valor do débito que em 31.12.2013 estava em R$ 9.887.274,32 (nove milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil e duzentos e setenta e quatro reais e trinta e dois 
centavos), por este motivo a Fazenda instaurou representação para a sua 
exclusão do REFIS. 
4. Não há dúvida de que haverá a exclusão do contribuinte do Refis, na hipótese 
em que se constatar que os pagamentos mensais não são capazes de amortizar a 
dívida, porque tal situação equivale à inadimplência.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.337 - SP (2015/0299120-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CORRENTES REGINA LTDA 
ADVOGADOS : ALOÍSIO MOREIRA 
   ALEXANDRE NISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

306, e-STJ): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
REFIS. LEI  9.964/2000. EXCLUSÃO. PAGAMENTO DAS PARCELAS. 
INSUFICIÊNCIA PARA QUITAR A DÍVIDA.

O parcelamento, instituído pela Lei n° 9.964/2000, tem como 
objetivo primordial o pagamento da dívida. Não pode o contribuinte, ainda que a lei 
não tenha previsto prazo máximo para quitação do débito parcelado, se valer de 
previsão instituída pela lei regente do parcelamento que inviabilize o seu objeto 
(qual seja o pagamento da dívida).

A autoridade administrativa considerou que o valor das parcelas 
pagas foi irrisório, visto que inapto a quitar a dívida, decidiu pela exclusão da 
empresa do REFIS.

O e. STJ, analisando especificamente a Lei 9.964/2000, 
reconheceu a possibilidade de exclusão do contribuinte em razão dos pagamentos 
das parcelas não serem suficientes para amortizar a dívida.

Agravo de instrumento desprovido.

A parte agravante alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

151, VI, do CTN. Afirma que o acórdão infringiu o Princípio da Suspensão do Crédito 

Tributário, pois a exigibilidade do débito estava suspensa (fl. 322, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

Contrarrazões apresentadas às fls. 333-339, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.337 - SP (2015/0299120-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.12.2015.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

2. A insurgência contra o valor arbitrado a título de indenização 
por dano moral esbarra na vedação prevista na referida súmula.

Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível a revisão do quantum por esta 
Corte, situação não verificada no caso dos autos.

3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração da divergência mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos 
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 91.186/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM LICITAÇÕES. 
PREFEITO. CONDENAÇÃO.  3 ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME 
ABERTO.  PENA SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE E PENA PECUNIÁRIA. RESP NÃO ADMITIDO. ARESP 
NÃO PROVIDO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO 
PARA A COMPROVAÇÃO DA ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, § 1º, "A" E § 2º, DO 
RI/STJ.

1. Em exame ao caso concreto, vale gizar que é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado 
dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação 
da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.318/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 01/07/2014).
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O TRF, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou:

Reafirmo que da leitura dos documentos acostados aos autos, 
depreende-se que, passados quase 14 anos, as parcelas recolhidas não 
amortizaram os valores parcelados, possuindo a empresa-recorrente, atualmente, 
saldo devedor em 31.12.2013 superior de R$ 9.887.274,32 (Nove milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e setenta e quatro reais e trinta e dois 
centavos), o que ensejou, inclusive a instauração de representação para sua 
exclusão do REFIS (fls. 46/47).

A par disso, a União Federal, tendo em vista a iminência da 
realização de depósito judicial de aproximadamente R$ 2.700.000,00 (Dois 
milhões e setecentos mil reais) em favor da agravante nos autos da Ação n° 
0028029-92.1196.8.26.0554, bem como a existência de processo de exclusão do 
parcelamento, requereu, cautelarmente, a penhora no rosto dos autos.

Consta do autos que as parcelas recolhidas pela empresa não amortizaram o 

valor do débito que em 31.12.2013 estava em R$ 9.887.274,32 (nove milhões, oitocentos e 

oitenta e sete mil e duzentos e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos), por este motivo a 

Fazenda instaurou representação para a sua exclusão do REFIS. 

Não há dúvida de que haverá a exclusão do contribuinte do Refis, na hipótese 

em que se constatar que os pagamentos mensais não são capazes de amortizar a dívida, 

porque tal situação equivale à inadimplência. A propósito:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. PAES. EXCLUSÃO. 
VALOR IRRISÓRIO DA PARCELA MENSAL. POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DOS ARTS.

1º E 7º DA LEI 10.684/03. PREVISÃO DE PRAZO MÁXIMO 
PARA O FIM DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. HIPÓTESE 
DIVERSA DA QUE OCORRE NO REFIS 2000 (LEI 9.964/2000).

1. É possível a exclusão do PAES se o valor das prestações 
mensais pagas se mostrarem incapazes de adimplir o parcelamento dentro do 
prazo máximo fixado na lei, considerando-se o valor total do débito consolidado. 
Interpretação teleológica dos arts. 1º e 7º da Lei 10.684/2003. Precedentes.

2. Caso concreto referente ao PAES regido pela Lei 10.684/2003.
3. Hipótese diversa da que ocorre no REFIS 2000, uma vez que a 

lei de regência (Lei 9.964/2000) não contempla prazo máximo para o fim do 
parcelamento.

4. No caso do REFIS 2000, a exclusão do contribuinte somente 
pode ocorrer por umas das hipóteses previstas no art. 5º da Lei 9.964/2000, 
dentre as quais não foi contemplada a possibilidade de desligamento do 
contribuinte do programa por ser irrisório o valor da prestação em comparação 
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com o débito geral consolidado.
5. Impossibilidade, no REFIS 2000, de aplicação do mesmo 

entendimento desenvolvido para o PAES no que se refere à exclusão do 
programa, por absoluta falta de previsão legal de prazo máximo de duração do 
parcelamento. Obediência ao Princípio da Legalidade.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.242.772/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2014).

 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. RECOMEÇO DA CONTAGEM. 
DATA DO INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. CRÉDITO PRESCRITO. 
PARCELAMENTO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA RENÚNCIA 
À PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. RETOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL.

(...)
2. A verificação da data exata da exclusão do contribuinte do 

programa de parcelamento é importante, porque demarca o termo inicial de 
contagem do prazo prescricional da cobrança judicial do débito pelo fisco.

3. A exclusão do parcelamento dá-se com o simples 
inadimplemento, não dependendo, para tanto, da prática de qualquer ato 
administrativo. Logo, uma vez interrompido o prazo prescricional em decorrência 
da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o termo a quo do recomeço da 
contagem do prazo se dá a partir da data do inadimplemento do parcelamento.

4. Esta Corte entende que "o parcelamento de crédito tributário 
após o transcurso do prazo prescricional não implica restabelecimento da 
exigibilidade. Precedentes" (AgRg no REsp 1.336.187/DF, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
1º/07/2013.).

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.548.096/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MICROEMPRESA. PAES. PARCELAMENTO SUPERIOR 
A 180 PARCELAS. RECOLHIMENTO COM BASE EM 0,3% DA RECEITA 
BRUTA. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO SE RESTAR DEMONSTRADA A SUA INEFICÁCIA 
COMO FORMA DE QUITAÇÃO DO DÉBITO.

1. É possível a exclusão do programa de parcelamento PAES (Lei 
10.684/2003) se restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
quitação do débito, ainda que para além de 180 (cento e oitenta) prestações, 
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considerando-se o valor do débito e o valor das prestações efetivamente pagas. 
Situação em que a impossibilidade de adimplência há que ser equiparada à 
inadimplência para efeitos de exclusão do dito programa de parcelamento. 
Precedentes: REsp 1.187.845/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, 
Segunda Turma, DJe 28.10.10; REsp. nº 1.117.034 - SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 03.05.2011; EDcl no AREsp 277.519/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 21/03/2013, DJe 15/04/2013; 
REsp 1.321.865/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
26/06/2012, DJe 29/06/2012; REsp 1.237.666/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011; REsp. nº 
1.307.628/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
18.09.2012.

2. O PAES é um programa de parcelamento que abrange todos os 
débitos do contribuinte, assim sendo consolidados e ensejando uma parcela única 
cuja suficiência para a quitação do todo é que deve ser avaliada. Não é possível 
avaliar a suficiência da parcela considerando débitos isolados, como pretende a 
agravante.

3. No caso concreto, restou evidenciado nas informações de 
e-STJ fls. 121/128  que se a empresa efetuasse o recolhimento pela parcela 
mínima de R$ 100,00 (+ acréscimos), sua dívida (valor consolidado de R$ 
636.477,60) jamais seria extinta, tendo inclusive alcançado com esses 
recolhimentos o valor de R$ 987.884,33, aumentando o valor devido.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1467676/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2014).

TRIBUTÁRIO - PARCELAMENTO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS - PAGAMENTOS MENSAIS INCAPAZES DE CONDUZIR 
À QUITAÇÃO DA DÍVIDA - HIPÓTESE EQUIVALENTE À 
INADIMPLÊNCIA.

1. É possível a exclusão da contribuinte de programa de 
parcelamento de débitos tributários, na hipótese em que se constatar que os 
pagamentos mensais não são capazes de amortizar a dívida, haja vista que tal 
situação equivale à inadimplência.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.238.519/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/8/2013).

No caso sub examine, não houve penhora no rosto dos autos, como alega a 

recorrente, mas mero bloqueio dos valores até a efetivação da penhora. A medida 

assecuratória  se mostra adequada, haja vista o alto valor do débito tributário e o risco de sua 

inadimplência.
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0299120-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.572.337 / SP

Números Origem:  00114719019998260505  00218162820144030000  201403000218166  218162820144030000  
5050119990114714  53341999  533499  538991

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CORRENTES REGINA LTDA
ADVOGADOS : ALOÍSIO MOREIRA

ALEXANDRE NISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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